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R E L A T Ó R I O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opõe embargos de declaração, inquinando de omisso o aresto desta Turma que deferiu à parte autora o direito à percepção de benefício previdenciário, sustentando a ocorrência de omissão no acórdão embargado, que não teria apreciado suficientemente a questão referente à falta de interesse de agir por ausência de prévio requerimento administrativo do benefício.
Alega ainda a existência de omissão no julgado, no que se refere à aplicação da Lei nº 11.960/09 para fins de aplicação da correção monetária.

É o relatório.
V O T O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
Analisando os embargos opostos pelo INSS verifico que as próprias razões nele trazidas denotam a inadequação do recurso utilizado para o fim nele colimado.

Com relação à questão do prévio requerimento administrativo, a indicação a esmo de dispositivos tidos como violados não justifica o manejo de embargos de declaração, principalmente quando se vê que o aresto sob censura apreciou com fundamentação alentada a questão relativa à desnecessidade de prévio requerimento administrativo como requisito para o ajuizamento de ação previdenciária, refutando, inclusive, a tese da existência de violação ao princípio da separação dos poderes com o ajuizamento do feito sem que antes o INSS pudesse se manifestar administrativamente sobre a questão nele tratada.
Quanto ao questionamento da aplicação da correção monetária, verifico que as razões trazidas nos embargos denotam a inadequação do recurso utilizado para o fim nele colimado.

Com efeito, as razões trazidas pelo instituto recorrente em verdade confrontam a linha decisória construída no julgado, segundo a qual a TR não pode ser utilizada para fins de correção monetária de débitos judiciais, simplesmente por não se constituir em um índice de correção monetária.

Assim, sendo a TR um dos indexadores das cadernetas de poupança, a regra da Lei nº 11.960 não pode ser aplicada, sendo que se o INSS não concorda com essa convicção deve esgrimir com o recurso que se mostre adequado à sua irresignação.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.
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